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2. Conforme jurisprudência deste Tribunal Superior, o delito do

art. 299 do Código Eleitoral constitui crime comum, tendo como

sujeito ativo qualquer pessoa.

3. As alegações de falta de provas do delito e de ausência da oferta
de vantagem em troca de votos exigem o aprofundado exame do
conjunto probatório, não admitido na via excepcional do habeas cor-
pus.
Recurso em habeas corpus a que se nega provimento.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em desprover o recurso, nos termos das notas taqui-
gráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Carlos Ayres Britto, José Delgado, Ari Pargendler,
Caputo Bastos, Gerardo Grossi e o Dr. Antonio Fernando de Souza,
Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 19 de fevereiro de 2008.

RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA Nº 666 -

CLASSE 21ª - PORTO VELHO - RONDÔNIA.

Relator Ministro Caputo Bastos.
R e c o r re n t e Ministério Público Eleitoral.
Recorrido Wilber Carlos dos Santos Coimbra.
Advogado Dr. Clênio de Amorim Corrêa.
Ementa:

Recurso contra expedição de diploma. Deputado estadual. Art. 262,
IV, do Código Eleitoral. Fundamento. Provas. Investigação judicial.
Possibilidade. Abuso do poder econômico e político. Captação de
sufrágio. Não-comprovação.
1. Conforme jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, o re-
curso contra expedição de diploma pode ser instruído com prova
colhida em investigação judicial, ainda que não haja sobre ela pro-
nunciamento judicial.
2. Ausentes provas dos ilícitos narrados na inicial, de modo a com-
provar as práticas de abuso do poder econômico e político e captação
ilícita de sufrágio, deve ser assentada a improcedência do pedido
formulado no feito.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em julgar improcedente o pedido formulado, nos termos
das notas taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Ricardo Lewandowski, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Francisco
Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 4 de março de 2008.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO CONTRA EXPEDI-

ÇÃO DE DIPLOMA Nº 667 - CLASSE 21ª - MARACANAÚ -

CEARÁ.

Relator Ministro Gerardo Grossi.
Agravante Partido Trabalhista do Brasil (PT do B) - Esta-

dual.
Advogado Dr. Paulo Goyaz Alves da Silva e outros.
Agravado Júlio César Costa Lima.
Advogada Dra. Synara de Araújo Alves Nogueira.
Ementa:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE
DIPLOMA. DEPUTADO ESTADUAL. REJEIÇÃO DE CONTAS.
INELEGIBILIDADE INFRACONSTITUCIONAL. PRECLUSÃO
(ART. 259, CE). CONDENAÇÃO CRIMINAL. TRÂNSITO EM
JULGADO. NECESSIDADE. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
JUÍZO COMPETENTE (ART. 15, III e V, CF). VIDA PREGRESSA
(ART. 14, § 9º, CF). AUTO-APLICABILIDADE. AUSÊNCIA. PRE-
CEDENTES.
- A inelegibilidade apta a embasar o recurso contra expedição de
diploma há que ser de índole constitucional, sob pena de preclusão,
tendo em vista o disposto no art. 259 do Código Eleitoral.
- Se a rejeição de contas não tiver sido objeto de impugnação de
registro de candidatura, não pode ser suscitada pela primeira vez em
sede de RCEd, uma vez que se trata de matéria infraconstitucional.
- A suspensão dos direitos políticos por condenação criminal (CF, art.
15, III) pressupõe o trânsito em julgado da sentença penal con-
denatória, e a decorrente de improbidade administrativa (CF, art. 15,
V) requer decisão expressa e motivada do juízo competente.
- Na ausência de lei complementar estabelecendo os casos em que a
vida pregressa do candidato implicarão inelegibilidade, não pode o
julgador, sem se substituir ao legislador, defini-los.
- Agravo regimental a que se nega provimento.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em desprover o agravo regimental, nos termos das notas
taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Gerardo Grossi e o Dr. Francisco
Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 14 de fevereiro de 2008.

REPRESENTAÇÃO Nº 962 - CLASSE 30ª - SÃO LUÍS - MA-

RANHÃO.

Relator Ministro José Delgado.
R e p re s e n t a n t e Ministério Público Eleitoral.
R e p re s e n t a d o Partido Socialista Brasileiro (PSB) - Estadual.
Advogado Dr. José Antônio Figueiredo de Almeida e Silva.
R e p re s e n t a d o Partido Socialista Brasileiro (PSB) - Nacional.
Advogada Dra. Helena Maria Moura de Almeida Silva e ou-

tras.

Ementa:

REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA PARTIDÁRIA. PEDIDO.
PROMOÇÃO PESSOAL DE FILIADO. DESVIRTUAMENTO.
PROCEDÊNCIA EM PARTE.
1- Publicidade com caráter de exclusiva promoção pessoal de filiado
à agremiação partidária responsável pela veiculação da propaganda,
extrapolando os limites da mera divulgação programática do partido
em relação a temas político-comunitários.
2- A violação ao art. 45 da Lei no 9.096/95 sujeita o infrator à
penalidade prevista no § 2º do referido dispositivo legal, proporcional
à gravidade e à extensão da falta.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em julgar procedente, em parte, o pedido formulado na
representação, nos termos das notas taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Gerardo Grossi e o Dr. Antonio Fer-
nando de Souza, Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 19 de fevereiro de 2008.

RECURSO ORDINÁRIO Nº 1.530 - CLASSE 27ª - PALHOÇA -

SANTA CATARINA.

Relator Ministro José Delgado.
R e c o r re n t e Alberto Prim.
Advogado Dr. Flávio Henrique Costa Pereira e outra.
Recorrido Renato Luiz Hinnig.
Advogado Dr. Alexandre Dorta Canella.
Ementa:

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL RECEBIDO COMO ORDI-
NÁRIO. INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. USO INDE-
VIDO DE MEIO DE COMUNICAÇÃO. JORNAL. PROMOÇÃO
PESSOAL. POTENCIALIDADE. INELEGIBILIDADE. ART. 22,
XIV, LC Nº 64/90. NÃO-PROVIMENTO.
1. O recorrente publicou em periódico de propriedade de sua família,
exemplares de fls. 4-44 e 61-82 do jornal "O Caranguejo", diversas
matérias a seu favor, em detrimento de outros candidatos que também
concorriam ao pleito.
2. Em situação análoga, este Tribunal constatou o uso indevido dos
meios de comunicação e abuso do poder econômico, no seguinte
precedente:
"Investigação judicial. Imprensa escrita. Jornal. Criação. Proximidade.
Eleição. Distribuição gratuita. Notícias. Fotos e matérias. Favore-
cimento. Candidato. Uso indevido dos meios de comunicação social.
Tiragem expressiva. Abuso do poder econômico. Lei Complementar
nº 64/90.
1) Jornal de tiragem expressiva, distribuído gratuitamente, que em
suas edições enaltece apenas um candidato, dá-lhe oportunidade para
divulgar suas idéias e, principalmente, para exibir o apoio político
que detém de outras lideranças estaduais e nacionais, mostra potencial
para desequilibrar a disputa eleitoral, caracterizando uso indevido dos
meios de comunicação e abuso do poder econômico, nos termos do
art. 22 da Lei Complementar nº 64/90" (RO nº 688/SC, Rel. Min.
Fernando Neves, DJ de 21.6.2004).
3. A potencialidade da conduta revela-se na ampla tiragem do veículo
de comunicação, 1500 (mil e quinhentos) exemplares, distribuídos
gratuitamente nos Municípios de Palhoça, Santo Amaro da Impe-
ratriz, Águas Mornas, Rancho Queimado, Angelina e São José. Re-
gistra o Acórdão Regional que essa tiragem alcança 98.722 (noventa
e oito mil, setecentos e vinte e duas) pessoas.
4. Nos termos da jurisprudência do TSE, não é fator suficiente para
desconfigurar o abuso do poder previsto no art. 22 da LC nº 64/90,
"(...) o fato de o candidato por ele beneficiado não ter sido eleito, pois
o que se leva em consideração na caracterização do abuso do poder
são suas características e as circunstâncias em que ocorrido" (REspe
nº 26.054/AL, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 25.8.2006)
5. Recurso especial recebido como ordinário e não provido.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em receber o recurso como ordinário e o desprover, nos
termos das notas taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado,
Ari Pargendler, Gerardo Grossi, Marcelo Ribeiro e o Dr. Francisco
Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 14 de fevereiro de 2008.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO

Nº 7.800 - CLASSE 2ª - RIO DE JANEIRO - RIO DE JA-

NEIRO.

Relator Ministro Marcelo Ribeiro.
Agravante Jair Marchesini.
Advogado Dr. Afonso Henrique Destri.
Agravado Ministério Público Eleitoral.
Ementa:

Agravo regimental. Agravo de Instrumento. Deficiência. Formação.
Ausência de procuração. Arquivamento em Cartório. Certidão. Ne-
cessidade.
- É tido por inexistente o recurso subscrito por advogado sem pro-
curação nos autos.
- É ônus do agravante informar sobre o arquivamento de procuração
em cartório, devendo requerer a certificação desse fato nos autos, sob
pena do não-conhecimento de seu recurso. Precedentes.
- Agravo regimental não conhecido.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em desprover o agravo regimental, nos termos das notas
taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Cezar Peluso. Presentes
os Srs. Ministros Carlos Ayres Britto, José Delgado, Ari Pargendler,
Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Francisco Xavier, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 28 de fevereiro de 2008.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMEN-

TAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 8.464 - CLASSE 2ª

- COREAÚ - CEARÁ.

Relator Ministro Marcelo Ribeiro.
Embargante Francisco Cristino Moreira.
Advogado Dr. Paulo Napoleão Gonçalves Quezado e outros.

Ementa:

Embargos de declaração. Agravo regimental. Negativa de seguimento.
Recurso especial. Prestação de contas. Objetivo. Exclusividade. Pre-
questionamento. Ausência. Indicação. Vícios. Art. 276, I e II, do CE.
Alegação. Questão nova. Descabimento. Pretensão. Rediscussão.
Causa. Impossibilidade. Embargos rejeitados.
1. Não cabem embargos de declaração para discutir pretensa violação
a dispositivo constitucional não suscitado anteriormente, mesmo que
para fins de prequestionamento.
2. Ausência de indicação de omissão, obscuridade, dúvida ou con-
tradição no acórdão embargado.
3. Os embargos não se prestam para a rediscussão da causa.
4. Embargos rejeitados.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos das
notas taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Cezar Peluso. Presentes
os Srs. Ministros Carlos Ayres Britto, José Delgado, Ari Pargendler,
Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Francisco Xavier, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 28 de fevereiro de 2008.
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PUBLICAÇÃO DE DECISÃO N
o
- 80/2008

RESOLUÇÕES

22.703 - PETIÇÃO Nº 2.757 - CLASSE 18ª - BRASÍLIA

- DISTRITO FEDERAL.

Relator Ministro Ari Pargendler.
R e q u e re n t e Democratas (DEM) - Nacional.
Advogado Dr. Admar Gonzaga Neto e outro.
Requerida Jusmari Terezinha de Souza Oliveira, Deputada Fe-

deral.
Advogado Dr. Fernando Neves da Silva e outro.
Requerido Partido da República (PR) - Nacional.
Advogado Dra. Ana Daniela Leite e Aguiar.

Ementa:

Desfiliação partidária. Requerimento de desfiliação partidária pro-
tocolado na Justiça Eleitoral antes de 28 de março de 2007. Ausência
do pressuposto fáctico previsto no artigo 13 da Res.-TSE nº
22.610/2007.

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, julgar improcedente o pedido formulado, nos termos do
voto do relator.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado,
Ari Pargendler, Gerardo Grossi, Caputo Bastos e o Dr. Antonio Fer-
nando de Souza, Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 19 de fevereiro de 2008.

22.704 - AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO Nº

2.775 - CLASSE 18ª - JOÃO PESSOA - PARAÍBA.

Relator Ministro Ari Pargendler.
Agravante Inaldo Rocha Leitão.
Advogado Dr. José Antonio Almeida e outra.
Agravado Enivaldo Ribeiro.
Advogada Dra. Angela Cignachi.
Agravado Damião Feliciano da Silva.
Agravado Partido Democrático Trabalhista (PDT) - Nacional.

Ementa:

Desfiliação partidária. Perda de mandato. Oposição de terceiro, na
forma do artigo 56 do Código de Processo Civil, com a finalidade de
que, se procedente a perda de mandato, a vaga seja ocupada pelo
opoente, e não pelo autor do pedido. Inviabilidade da oposição no
regime da Res.-TSE nº 22.610/2007. Agravo regimental desprovido.

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, desprover o agravo regimental, na forma do voto do
r e l a t o r.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, Ari Pargendler,
Caputo Bastos, Gerardo Grossi e o Dr. Antonio Fernando de Souza,
Procurador-Geral Eleitoral.

Brasília, 19 de fevereiro de 2008.
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